
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.232-A, DE 2021 
(Do Sr. Lucas Redecker) 

 
Prorroga por 1 (um) ano os prazos de isenção e de suspensão de 
pagamentos de tributos previstos nos atos concessórios do regime 
especial de drawback que tenham sido prorrogados por 1 (um) ano pela 
autoridade fiscal e que tenham termo em 2021; tendo parecer da 
Comissão de Finanças e Tributação, pela compatibilidade e adequação 
financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo 
(relator: DEP. ALEXIS FONTEYNE). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
 
  



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1232-A/2021 

 

 
  

                  
          CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2021

(Do Sr. LUCAS REDECKER)

Prorroga por 1 (um) ano os prazos de
isenção e de suspensão de pagamentos de
tributos previstos nos atos concessórios do
regime  especial  de  drawback que  tenham
sido  prorrogados  por  1  (um)  ano  pela
autoridade  fiscal  e  que  tenham  termo  em
2021.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 14.060, de 23 de setembro de 2020, passa a

vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A:

“Art. 2º-A Os prazos de isenção e de suspensão do pagamento
de tributos previstos nos atos concessórios do regime especial
de drawback de que tratam, respectivamente, o art. 31 da Lei
nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e o art. 12 da Lei nº
11.945, de 4 de junho de 2009, que tenham sido prorrogados
por 1 (um) pela autoridade fiscal e que tenham termo em 2021
poderão ser prorrogados, em caráter excepcional, por mais 1
(um) ano, contado da data do respectivo termo.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

No  ano  passado  o  Governo  Federal  publicou  a  Medida

Provisória nº 960, de 2020, com intuito de permitir uma nova prorrogação de

um ano para as empresas habilitadas no regime de  drawback de que trata o

art. 12 da Lei nº 11.945, 4 de junho de 2009, que não poderiam mais ter seu

prazo prorrogado. A Câmara dos Deputados depois inseriu prorrogação relativa

ao  regime  de  drawback associado  ao  art.  31  da  Lei  nº  12.350,  de  20  de

dezembro  de  2010,  conforme  ficou  aprovado  na  Lei  nº  14.060,  de  23  de

setembro de 2020. 
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Tal  providência  do  Poder  Executivo  deve  resguardar  essas

empresas,  contudo,  essa  medida  ainda  se  mostra  insuficiente  diante  das

peculiaridades que circundam o comércio internacional. 

Como bem dito na exposição de motivos da Medida Provisória:

A pandemia causada pelo SARS-CoV-2 está tendo impactos
sobre a atividade econômica no Brasil e no resto do mundo.
Projeções para o desempenho da economia global vêm sendo
revistas,  em decorrência da expansão de medidas restritivas
que  objetivam  conter  a  expansão  do  vírus.  Tome-se  como
exemplo  recente  relatório[1]  da  Organização  para  a
Cooperação  e  Desenvolvimento  Econômico  (OCDE),  que
estima  que  o  crescimento  econômico  mundial,  para  2020,
poderá ser  reduzido da previsão inicial  de 2,9% para  1,5%,
caso os impactos econômicos da COVID-19 sejam intensos e
duradouros.  Isso  faz  com  que  haja  alterações  por  vezes
substanciais  nas  previsões  de  exportações  de  empresas
usuárias  do  drawback,  que  podem  não  ter  condições  de
concluir essas operações nos prazos previstos nos AC. Caso,
devido à situação de força maior imposta pela pandemia, não
seja  possível  a  concretização  das  exportações  nos  prazos
estipulados, o comando da legislação determina às empresas o
recolhimento  dos  tributos  suspensos,  com  os  respectivos
encargos.  Isso  acarretaria  às  empresas  ônus  financeiros
graves em adição aos prejuízos  decorrentes  das perdas  de
negócios.

Apesar da precisão na análise, o Poder Executivo parece não

ter  considerado  que  os  contratos  feitos  no  exterior  não  se  resolvem  tão

celeremente.  Se  a  empresa  contratante  enfrentou  desafios  para  levar  os

produtos brasileiros por conta da pandemia mundial que se instalou, não havia

perspectiva que no ano seguinte poderia ser diferente. 

A demanda efetiva da economia mundial foi duramente atingida

pela  crise  decorrente  da  pandemia,  com  reflexos  deletérios  para  os  bens

industriais  brasileiros.  Em  virtude  da  situação  dos  mercados  pelo  mundo,

sugerimos  nova  prorrogação  dos  prazos  de  isenção  e  de  suspensão  do

pagamento de tributos previstos nos atos concessórios do regime especial de

drawback. 

Assim, propomos inserir na Lei nº 14.060, de 23 de setembro

de 2020, dispositivo com essa prorrogação. Assim, os prazos de isenção e de *C
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suspensão  do  pagamento  de  tributos  previstos  nos  atos  concessórios  do

regime especial de drawback de que tratam, respectivamente, o art. 31 da Lei

nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e o art. 12 da Lei nº 11.945, de 4 de

junho de 2009, que tenham sido prorrogados por 1 (um) ano pela autoridade

fiscal  e  que  tenham  termo  em  2021  poderão  ser  prorrogados,  em  caráter

excepcional, por mais 1 (um) ano, contado da data do respectivo termo

Os nobres pares têm de atentar-se para o fato de que ninguém

sabe até quando essa pandemia vai durar, aqui ou no resto do mundo, então

esta  medida  pontual  pode vir  a  ser  utilizada  novamente,  em conjunto  com

outras, para promover nossas empresas exportadoras. O Congresso Nacional

deve  estar  atento  ao  comércio  internacional  e  aos  desafios  da  inserção

econômica brasileira. 

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres Colegas

para a aprovação de nosso Projeto de Lei, que prorroga por 1 (um) ano os

prazos de isenção e de suspensão de pagamentos de tributos previstos nos

atos  concessórios  do  regime  especial  de  drawback que  tenham  sido

prorrogados por pela autoridade fiscal e que tenham termo em 2021. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2021.

Deputado LUCAS REDECKER

2021-1718
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 14.060, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020 
Prorroga os prazos de suspensão de pagamentos 

de tributos previstos nos atos concessórios do 

regime especial de drawback que tenham sido 

prorrogados por 1 (um) ano pela autoridade 

fiscal e que tenham termo em 2020; e altera a 

Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei prorroga os prazos de suspensão de pagamentos de tributos 

previstos nos atos concessórios do regime especial de drawback que tenham sido prorrogados 

por 1 (um) ano pela autoridade fiscal e que tenham termo em 2020, bem como altera a Lei nº 

11.945, de 4 de junho de 2009.  

Art. 2º Os prazos de isenção e de suspensão do pagamento de tributos previstos nos 

atos concessórios do regime especial de drawback de que tratam, respectivamente, o art. 31 da 

Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e o art. 12 da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, 

que tenham sido prorrogados por 1 (um) ano pela autoridade fiscal e que tenham termo em 2020 

poderão ser prorrogados, em caráter excepcional, por mais 1 (um) ano, contado da data do 

respectivo termo.  

Art. 3º (VETADO).  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 23 de setembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes  
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Comissão de Finanças e Tributação 

Projeto de Lei Nº 1.232, DE 2021

Prorroga por 1 (um) ano os prazos de
isenção e de suspensão de pagamentos de
tributos previstos nos atos concessórios do
regime  especial  de  drawback  que  tenham
sido  prorrogados  por  1  (um)  ano  pela
autoridade  fiscal  e  que  tenham  termo  em
2021.

Autor: Deputado LUCAS REDECKER

Relator: Deputado ALEXIS FONTEYNE

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 1.232, de 2021, de autoria do Deputado
Lucas  Redecker,  prorroga  por  mais  um  ano  os  prazos  de  isenção  e  de
suspensão  de  pagamento  de  tributos  previstos  nos  atos  concessórios  do
regime especial de drawback que tenham sido prorrogados por um ano pela
autoridade fiscal e que tenham termo em 2021. 

A proposição em análise visa, portanto, alterar a Lei nº 14.060,
de 23 de setembro de 2020, que já havia prorrogado por um ano, em caráter
excepcional, os prazos de isenção e de suspensão de pagamento dos tributos
previstos nos supracitados atos concessórios que haviam sido prorrogados por
um ano pela autoridade fiscal e que tinham tido termo em 2020.

A  matéria  foi  distribuída  às  Comissões  de  Finanças  e
Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania
(Art. 54 RICD); e está sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões.

Encaminhada à Comissão de Finanças e Tributação (CFT), a
matéria deve ser analisada sob o aspecto de sua adequação e compatibilidade
orçamentária  e  financeira  e  quanto  ao mérito,  cumprindo registrar  que  não
foram apresentadas emendas nos prazos regimentais.

É o relatório.
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Alexis Fonteyne
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD219109431300
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II - VOTO DO RELATOR

Nos termos do art. 32, X, “h”, do Regimento Interno da Câmara
dos Deputados, cabe a esta Comissão, além da apreciação de seu mérito, o
exame  dos  “aspectos  financeiros  e  orçamentários  públicos  de  quaisquer
proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da despesa
pública, quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a
lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual”.

A Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação - NI
CFT, ao dispor sobre o assunto, define que o exame de compatibilidade ou
adequação se fará por meio da análise da conformidade das proposições com
o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e as
normas pertinentes a eles e à receita e despesa públicas.

Para efeitos  desta Norma entende-se como: (a) compatível a
proposição  que  não  conflite  com as  normas  do  plano  plurianual,  da  lei  de
diretrizes orçamentárias, da lei orçamentária anual e demais proposições legais
em  vigor,  especialmente  a  Lei  Complementar  nº  101,  de  2000  (Lei  de
Responsabilidade  Fiscal)  e;  (b)  adequada  a  proposição  que  se  adapte,  se
ajuste  ou  esteja  abrangida  pelo  plano  plurianual,  pela  lei  de  diretrizes
orçamentárias e pela lei orçamentária anual.

No que se refere à adequação orçamentária e financeira do PL
nº 1.232, de 2021, entendemos que a matéria não contraria os dispositivos
constitucionais e os preceitos legais pertinentes.

No  mérito,  o  Projeto  de  Lei  nº  1.232,  de  2021,  merece
prosperar, tendo em vista que contribui para amenizar os efeitos negativos da
pandemia do Covid-19 no comércio exterior brasileiro,  como bem justificado
pelo Poder Executivo na Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 960, de
2020, abaixo transcrito.

“A pandemia causada pelo SARS-CoV-2 está tendo impactos
sobre a atividade econômica no Brasil e no resto do mundo.
Projeções para o desempenho da economia global vêm sendo
revistas, em decorrência da expansão de medidas restritivas
que  objetivam  conter  a  expansão  do  vírus.  Tome-se  como
exemplo  recente  relatório  [1]  da  Organização  para  a
Cooperação  e  Desenvolvimento  Econômico  (OCDE),  que
estima  que  o  crescimento  econômico  mundial,  para  2020,
poderá  ser  reduzido da previsão inicial  de  2,9% para  1,5%,
caso os impactos econômicos da COVID-19 sejam intensos e
duradouros.  Isso  faz  com  que  haja  alterações  por  vezes
substanciais  nas  previsões  de  exportações  de  empresas
usuárias  do  drawback,  que  podem  não  ter  condições  de
concluir essas operações nos prazos previstos nos AC. Caso,
devido à situação de força maior imposta pela pandemia, não
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Alexis Fonteyne
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD219109431300
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seja  possível  a  concretização  das  exportações  nos  prazos
estipulados, o comando da legislação determina às empresas o
recolhimento  dos  tributos  suspensos,  com  os  respectivos
encargos.  Isso  acarretaria  às  empresas  ônus  financeiros
graves em adição aos  prejuízos decorrentes  das perdas  de
negócios.”

O problema é que a referida Medida Provisória não levou em
consideração que os contratos relativos ao comércio exterior não se resolvem
tão rápido assim. Logo, se a empresa teve algum problema para viabilizar o
cumprimento  do  contrato  por  conta  da  pandemia  do  Covid-19,  ela  não
conseguiu cumprir os prazos do drawback. 

Daí porque uma nova prorrogação dos prazos do drawback é
imprescindível  para  viabilizar  o  cumprimento  dos  atos  concessórios  sem a
necessidade da imposição de penalidades.

Nesse sentido, sugerimos uma pequena alteração no texto do
projeto de lei para conferir maior segurança jurídica e garantir que o projeto
alcance todos os atos com vencimento em 2021, inclusive os já vencidos, visto
que o cenário que se referia a MP 960 se mantém até o momento e, num
primeiro momento, não temos sinais de que mudará até o fim de 2021. Para
dar  a  melhor  técnica  legislativa,  alteramos a  ementa  para  refletir  melhor  a
redação proposta. 

Ante  o  exposto,  somos pela  compatibilidade  e  adequação
orçamentária e financeira do  Projeto de Lei nº 1.232, de 2021, e no mérito,
pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.232, de 2021, na forma do Substitutivo
apresentado.

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputado ALEXIS FONTEYNE

Relator
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Comissão de Finanças e Tributação 

Substitutivo ao Projeto de Lei Nº 1.232, DE 2021

Prorroga  por  1  (um)  ano,
excepcionalmente,  os  prazos de isenção e
de  suspensão  de  pagamentos  de  tributos
previstos  nos atos  concessórios  do regime
especial de drawback que tenham termo em
2021, contado da data do respectivo termo.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 14.060, de 23 de setembro de 2020, passa a

vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A:

“Art.  2º-A  Os  prazos  de  isenção  e  de  suspensão  do
pagamento de tributos previstos nos atos concessórios do
regime  especial  de  drawback  de  que  tratam,
respectivamente,  o  art.  31  da  Lei  nº  12.350,  de  20  de
dezembro de 2010, e o art. 12 da Lei nº 11.945, de 4 de
junho de 2009, que tenham termo em 2021, poderão ser
prorrogados,  em  caráter  excepcional,  por  mais  1  (um)
ano, contado da data do respectivo termo.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação com
efeitos retroativos a contar de 1º de janeiro de 2021.

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputado ALEXIS FONTEYNE

Relator
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.232, DE 2021 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião extraordinária
realizada  hoje,  mediante  votação  ocorrida  por  processo  simbólico,  concluiu  pela
compatibilidade e adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação do
Projeto  de  Lei  nº  1.232/2021,  com substitutivo,  nos  termos  do  Parecer  do  Relator,
Deputado Alexis Fonteyne. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Júlio  Cesar  -  Presidente,  Sidney  Leite  e  Alê  Silva  -  Vice-
Presidentes, Afonso Florence, Alexis Fonteyne, André Janones, Capitão Alberto Neto,
Eduardo  Bismarck,  Eduardo  Cury,  Fábio  Mitidieri,  Fausto  Pinato,  Felipe  Rigoni,
Fernando Monteiro, Gilberto Abramo, Giovani Feltes, Heitor Freire, Luiz Philippe de
Orleans  e  Bragança,  Marcos  Soares,  Mário  Negromonte  Jr.,  Marlon  Santos,  Osires
Damaso,  Sanderson,  Tia  Eron,  Tiago  Dimas,  AJ  Albuquerque,  Boca  Aberta,  Celso
Maldaner, Chiquinho Brazão, Christino Aureo, Covatti Filho, Domingos Neto, Edilázio
Júnior,  Elias  Vaz,  Evair  Vieira  de  Melo,  Fabio  Schiochet,  Felipe  Carreras,  Guiga
Peixoto,  Jerônimo  Goergen,  Kim  Kataguiri,  Luis  Miranda,  Márcio  Labre,  Paulo
Ganime, Reginaldo Lopes, Ricardo Barros, Sergio Souza, Sergio Toledo, Silvio Costa
Filho, Valtenir Pereira, Zé Neto e Zé Silva. 

Sala da Comissão, em 4 de agosto de 2021. 

Deputado JÚLIO CESAR 
Presidente 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1232-A/2021 

 

 
 

FIM DO DOCUMENTO 

             C Â M A R A  D O S  D E P U T A D O S

            COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 1.232, DE 2021

Prorroga por  1  (um) ano,  excepcionalmente,
os  prazos  de  isenção  e  de  suspensão  de
pagamentos  de  tributos  previstos  nos  atos
concessórios do regime especial de drawback que
tenham  termo  em  2021,  contado  da  data  do
respectivo termo.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 14.060, de 23 de setembro de 2020, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 2º-A:

“Art. 2º-A Os prazos de isenção e de suspensão do pagamento de
tributos previstos nos atos concessórios do regime especial de 
drawback de que tratam, respectivamente, o art. 31 da Lei nº 
12.350, de 20 de dezembro de 2010, e o art. 12 da Lei nº 11.945, 
de 4 de junho de 2009, que tenham termo em 2021, poderão ser 
prorrogados, em caráter excepcional, por mais 1 (um) ano, 
contado da data do respectivo termo.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação com efeitos 
retroativos a contar de 1º de janeiro de 2021.

Sala da Comissão, em 04 de agosto de 2021.

Deputado JÚLIO CESAR

Presidente
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